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em definitivo, o descrédito das preocupações
sobre a causalidade social da doença, porém o
fato de esses conhecimentos não terem impe-
dido e nem mesmo prevenido o seu espetacu-
lar reaparecimento no cenário epidemiológico
um século depois 8 mostra que os princípios
contidos nos questionamentos ao sistema de
saúde levantados nas teses de McKeown, ape-
sar de algumas de suas inconsistências, em sua
essência ainda continuam válidos e necessitam
ser aprofundados.

Em resumo, podemos dizer que, enquanto
a afirmativa de Novaes é extremamente polê-
mica, se colocada como questão é sem dúvida
uma das mais importantes entre aquelas a se-
rem respondidas pelos epidemiologistas que
queiram contribuir para o entendimento do
nosso sistema de saúde.
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Ana Maria Malik Pesquisa em, sobre e para os serviços 
de saúde: comentários em relação à pesquisa
sobre serviços de saúde no Brasil

O presente comentário tem um viés adminis-
trativo, influenciado pelo olhar de uma médi-
ca, pesquisadora e orientadora de trabalhos
científicos na área de gestão em saúde.

O artigo de Novaes traz uma abordagem
abrangente sobre o movimento de pesquisa em
serviços de saúde aplicado à realidade interna-
cional, assumindo a premissa de que há pou-
cas publicações nacionais a respeito. Os servi-
ços de saúde não são, exceto em situações de
serviços-escola, objeto familiar à maioria dos
docentes, pesquisadores e, mais recentemente
(inclusive em face das novas regras dos órgãos
avaliadores da pós-graduação no país), dos
“publicadores” nacionais. 

Observam-se atualmente, na área de servi-
ços de saúde, alguns grandes grupos de atores:
técnicos, administradores, consultores, alunos,
do segmento tanto de técnicos, quanto de ad-
ministradores, os usuários e... os pesquisado-
res. Cada um deles tem seu olhar e seu interes-
se nos serviços e na área de investigação; esses
atores também refletem problemas e caracte-
rísticas encontrados com freqüência na área de
pesquisa em saúde. Por exemplo, há um pro-
blema bastante comum quando se olha para os
serviços de saúde: os meios para trabalhar de
maneira adequada, que afetam técnicos, admi-
nistradores, usuários e até os pesquisadores.
Está-se falando de área física, insumos ou su-
primentos, logística e também de diretrizes,
protocolos ou desenhos de modelos de assis-
tência.

Nas revistas de área médico-assistencial
ou voltadas para saúde coletiva, quase não há
publicações sobre gestão de suprimentos ou
supply chain, mais freqüentes em textos da
área administrativa, raramente direcionados
para serviços de saúde. Os artigos, quando apa-
recem nas revistas da saúde, têm muito mais
tom de denúncia ou propaganda que de expe-
rimentação de novos modelos de distribuição,
situando-se sob a grande denominação de arti-
gos de opinião. 

Outro problema comum está relacionado
aos modelos de prestação de assistência. Quan-
to às diretrizes ou protocolos clínicos, há uma
série de publicações institucionais na forma de
livros (no Brasil os mais conhecidos são da As-
sociação Médica Brasileira, Ministério da Saú-
de e sociedades de especialistas, bem como de
alguns hospitais). Também se observam artigos
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internacionais, em geral sobre como se dão os
diferentes processos de implantação 1. 

Alguns desenhos alternativos de modelos
internos aos serviços, como os chamados fast
tracks e centros de alto volume, já foram objeto
de publicação em diversos periódicos interna-
cionais, tanto em revistas médicas de especiali-
dade, quanto nas chamadas revistas médicas
“generalistas” tradicionais, ou ainda em algu-
mas revistas voltadas à qualidade de cuidado.
No Brasil, esse tipo de experiência vem sendo
aplicado em dissertações e teses de pós-gra-
duação de profissionais diretamente ligados à
assistência ou às áreas de epidemiologia, saúde
pública ou vigilância, que não necessariamente
se transformam em artigos e, portanto, acabam
ficando mais restritos do que poderiam. 

Artigos sobre desenho organizacional em
serviços de saúde também são muito raros,
constituindo-se basicamente de descrição de
modelos existentes, olhando para sua estrutu-
ra e raramente para sua função ou seus deter-
minantes. É mais freqüente observar estudos à
luz de critérios de organização, esquecendo as
especificidades da assistência, provavelmente
refletindo a lógica do mundo real.

A opção pelo pragmatismo, ou o primado
dos meios sobre os fins, é vista como uma dis-
torção comum em serviços que passam a ser
gerenciados mais “profissionalmente”. Nesse ti-
po de cenário, são mais usuais investigações di-
recionadas para avaliações de desempenho ou
construção de cases, encomendadas a consul-
tores ou avaliadores externos. Esses documen-
tos, cujos resultados são análises internas e es-
tratégicas de desempenho, tornam-se relatórios
internos ou são usados para ensino de gestão.

Conseqüência desse modelo é a falta de ele-
mentos de comparação, apesar da busca cons-
tante por benchmarking, chegando-se a usar, à
guisa de exemplos ou metas, dados não aplicá-
veis a sua realidade, ou por não se dar conta
disso, ou por se almejar uma realidade diferen-
te, ou simplesmente... faute de mieux. Por falta
de hábito de discriminar a qualidade nos tra-
balhos disponíveis, aceitam-se textos publica-
dos com intenções mercadológicas como rela-
tórios acadêmicos. 

No entanto, uma das causas desse problema
está na resistência a abrir a porta para a reali-
zação de estudos, seja em serviços públicos,
seja em privados. Nos Estados Unidos, em re-
vistas indexadas voltadas para a gestão de re-
sultados em hospitais, verifica-se a publicação
de algumas experiências vividas pelos gerentes
de serviços, como o caso da implementação do
Balanced Scorecard (BSC) num hospital univer-
sitário 2. 

Administradores com formação menos ade-
quada têm dificuldade em formular perguntas
a serem respondidas no processo de avaliação
e gestão, deixando-as a cargo de consultores
que contratam e a quem dão acesso a dados es-
tratégicos. Sendo assim, as informações e os
conhecimentos gerados têm utilização e divul-
gação limitadas. As publicações, quando ocor-
rem, tendem a ser a louvação de uma experiên-
cia ou críticas à formulação do trabalho, uma
vez que não se trata de pesquisa com caracterís-
tica científica. As atividades de pesquisa e de
consultoria são diferentes, mesmo quando usam
o mesmo arsenal metodológico.

A pesquisa em serviços de saúde é usada
como instrumento para permitir a estudantes
de diferentes cursos aprender sobre a realida-
de administrativa direcionada a modelos de as-
sistência ou clínica, a fim de tentar complemen-
tar a visão teórica da maioria dos programas.
Contudo, para alunos de pós-graduação, publi-
cações resultantes de pesquisas, preferencial-
mente, são obrigatórias. Há calls for papers de
congressos colocando como estratégia de re-
crutamento de trabalhos o fato de serem clas-
sificados no Qualis, o que pode aumentar a pro-
dução, mas nem sempre a qualidade.

Mecanismos de proteção aos usuários, co-
mo os instrumentos de consentimento infor-
mado, são justificados em casos de pesquisa
clínica ou medicamentosa. Eles não são utili-
zados de rotina quando se trata de projetos que
os submetam a empresas de telemarketing,
com as mais diferentes intenções, pois, às ve-
zes, os usuários podem se indispor contra os
serviços. Por outro lado, em serviços de saúde
e em organizações de ensino, começa-se a exi-
gir esse tipo de documento para entrevistar
qualquer pessoa no seu interior, trabalhadores
técnicos, gerentes, trazendo com freqüência
dificuldades adicionais a quem tenta fazer uma
pesquisa.

Será que há alguma pesquisa que mereça
ser considerada a mais adequada? Há as mais
valorizadas em determinados ambientes, prin-
cipalmente assumindo a genérica definição de
Fulop para investigação em serviços de saúde,
já citada no artigo de Novaes: “...tem por objeti-
vo produzir informações confiáveis e válidas...
não é uma disciplina científica mas uma área
de pesquisa aplicada... adota uma perspectiva
populacional...”

Cabe perguntar com que intenção se faz
pesquisa nos serviços de saúde no Brasil hoje.
Esse questionamento é adequado a qualquer
objeto: clínica, gestão, planejamento, pessoas,
recursos, usuários, estruturas, qualidade, re-
sultado. Em 2002, na Universidade Estadual de
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Campinas, o autor de uma dissertação de mes-
trado procurou, nas publicações tradicionais
da área, os grupos classificáveis como produti-
vos, e os resultados encontrados mostraram
que a maior parte da produção é perdida, pelo
critério de publicação, porque esta produção
tem outras finalidade, não sendo preparada e
encaminhada para publicação 3.

Há uma peculiaridade a ser considerada: o
interesse daqueles que trabalham nos serviços
de saúde, não necessariamente com formação
de pesquisadores, mas com intenção de co-
nhecer mais sobre seus serviços ou de divulgá-
los. Há uma série de eventos nos quais a quan-
tidade de trabalhos apresentados sob a forma
de pôsteres ou até de comunicações coordena-
das mostra o interesse e a curiosidade desses
atores a respeito de novas formas de se relacio-
nar com a realidade. No entanto, às vezes, este
pode ser considerado pelos pesquisadores aca-
dêmicos um tipo de trabalho diferente da ativi-
dade de investigação. Da mesma forma, pare-
ceristas de revistas científicas, com muita fre-
qüência, não aceitam esses artigos por terem
metodologia menos elaborada. Assim, nem
eventos, nem publicações de maior circulação.
Então, como divulgar a informação produzida
nos serviços? Como dela tomar conhecimento? 

Por que não conviver com a diferença, nu-
ma área ainda tão carente como a investigação
em serviços de saúde no Brasil, e estimular to-
dos os grupos interessados a se acercarem mais
desta? Isso aumentaria o número de pesquisas,
divulgando-as para aqueles que tiverem inten-
ção de interferir na realidade e ampliando o es-
pectro de divulgação para além das mesmas
idéias constantemente publicadas.
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Suely Rozenfeld O texto de Novaes, abrangente e com bibliogra-
fia farta e atual, vem em boa hora. Os indicado-
res da produção científica das nossas institui-
ções acadêmicas impressionam em termos de
número de programas de pós-graduação, pu-
blicações em revistas pertencentes a indexado-
res de qualidade inquestionável, pesquisadores
engajados em instituições acadêmicas interna-
cionais. Mas, a despeito dos avanços, alguns in-
dicadores de desempenho de serviços, e de saú-
de, impressionam pelo oposto: mortes de bebês
em maternidades por infecções controláveis,
incidência crescente de certas doenças trans-
missíveis, como a hanseníase e a tuberculose,
filas intermináveis na rede SUS.

Novaes trata de organizar o campo do co-
nhecimento com um olho nos resultados das
pesquisas: a atividade investigatória está de fato
contribuindo para a melhoria das condições de
oferta e de consumo de serviços de saúde? A au-
tora estabelece como marco disciplinar o en-
contro entre a epidemiologia e a gestão de polí-
ticas e de programas, com o aporte da antropo-
logia, da economia e demais áreas. E traz para a
reflexão alguns aspectos importantes da aten-
ção à saúde, abrindo espaço para que outros ve-
nham à tona. Um deles relaciona-se à expansão
da cobertura populacional pelos sistemas de
saúde nas décadas de 1970 e 1980, a qual se deu
com certo grau de incorporação de tecnologia e
resultou em preocupações quanto à capacidade
de o processo sustentar-se economicamente. 

A essa discussão é preciso agregar, além dos
elementos já identificados, a questão da iatro-
genia, dos efeitos adversos ocasionados pelo
emprego de equipamentos, procedimentos, me-
dicamentos e demais meios diagnósticos e te-
rapêuticos. Afinal, sabe-se que, no campo do
uso de tecnologia, vale o aforismo “o dobro de
bom não é necessariamente ótimo”. Isso é com-
provado pela incidência de 6,7% de reações ad-
versas graves entre pacientes hospitalizados 1.
Há indícios de que os processos de extensão de
cobertura arrastam consigo um elenco de sub-
produtos danosos: consumo conspícuo, com-
placência com os interesses dos produtores de
equipamentos e insumos, uso de tecnologias
testadas inadequadamente, uso insuficiente de
protocolos de tratamento. A criação, o fomento
e a difusão de linhas de investigação especial-
mente voltadas para a iatrogenia em suas múl-
tiplas dimensões favoreceriam uma estratégia
de mudança do atual modelo de atenção, cujas
distorções são amplamente conhecidas.

Outro problema importante é o limite entre
as atividades de pesquisa e de regulação (http://




